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Na Mídia  

29/11/2023 | Valor Econômico 
 

Confaz discute norma para uso de créditos de ICMS 

A medida, porém, pode levar as empresas do varejo novamente ao Judiciário depois de terem 

vencido a discussão no Supremo Tribunal Federal (STF) 

Arthur Rosa | Beatriz Olivon 

O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) poderá restaurar, em nova norma, as regras estabelecidas no 

Convênio ICMS nº 174/23 para o uso de créditos de ICMS gerados na transferência interestadual de mercadorias 

entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte - cancelado na semana passada. Existe o risco, porém, de a 

medida levar as empresas do varejo novamente ao Judiciário depois de terem vencido a discussão no Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

Na segunda-feira, secretários da Fazenda de Estados e Distrito Federal decidiram levar a nova norma ao crivo do 

Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal (Conpeg), antes de publicá-la. O Convênio 

ICMS 174 foi cancelado depois de o Estado do Rio de Janeiro não ratificá-lo. Entre outros itens, apontou ofensa à 

decisão do STF sobre o assunto. 

O convênio havia sido editado em cumprimento à decisão dada no julgamento da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) nº 49. Os ministros definiram, em abril, que a partir de 2024 não poderá mais ser cobrado 

ICMS nessas transferências de mercadorias entre estabelecimentos de um mesmo contribuinte. Deram prazo aos 

Estados - até o fim do ano - para a regulamentação do uso dos créditos. 

O cerne da questão é que o texto do convênio cancelado tornava “obrigatória” a transferência de créditos de ICMS 

ao Estado de destino da mercadoria. Para o Estado do Rio de Janeiro e o varejo, porém, os ministros do STF só 

garantiram o “direito” à transferência. 

Em nota divulgada em seu site, na semana passada, o Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita 

ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz) destaca, porém, que o motivo para a não ratificação do 

convênio pelo Rio de Janeiro seria um erro técnico no texto. E que a nova proposta discutida “mantém basicamente 

os termos do Convênio ICMS nº 174/23”. 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/11/29/confaz-discute-norma-para-uso-de-creditos-de-icms.ghtml
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No texto, acrescenta que “já recebeu o apoio do segmento mais expressivo do setor varejista desde a primeira 

iniciativa de regulamentação com o Convênio ICMS nº 174/2023, como o do Instituto para Desenvolvimento do 

Varejo (IDV)”. 

Em nota ao Valor, o IDV afirma que é favorável à edição de um convênio contendo as regras, “não necessariamente 

o Convênio 174, da forma que foi publicado”. Acrescenta que, “apesar de ele garantir o crédito na transferência, 

entendemos que há pontos de ajuste, como o tratamento da substituição tributária e esclarecimentos sobre as 

regras nas operações internas”. 

O que as empresas do varejo querem, na prática, de acordo com o consultor Douglas Campanini, da Athros - 

Auditoria e Consultoria, é ter a possibilidade de gerir esses créditos - escolher se mantém na origem ou no destino. 

“O Supremo disse que a transferência dos créditos seria um direito reconhecido dos contribuintes e não uma 

obrigação”, diz. “Com o IPI já é assim.” 

Sem poder fazer a gestão desses créditos, pode haver um desequilíbrio no fluxo de caixa das empresas. É que para 

algumas não faz sentido transferir o crédito se, no Estado de destino, houver pouco ICMS a pagar e no de origem 

muito - vai obrigar a empresa a desembolsar dinheiro para o pagamento do imposto estadual. 

Douglas Motta, sócio do escritório Demarest Advogados, lembra que o varejo, com a edição do Convênio nº 

174/2023, já estava se preparando para discutir a questão no Judiciário. “Até agora, as empresas estão meio às 

cegas”, afirma. “A partir de janeiro de 2024 as empresas vão remeter sem ICMS nas operações interestaduais, mas 

não sabem ainda o que fazer com os créditos.” 

De acordo com ele, levar o crédito para a filial não é interessante para empresas que não têm como usar o crédito 

no destino, por algum benefício fiscal, por exemplo, ou que precisam utilizá-lo no local de produção. 

Para o advogado, seria melhor que a alteração constasse na própria Lei Kandir (nº 87, de 1996). A questão vem 

sendo discutida na Câmara dos Deputados (PLP nº 116/2023). No dia 21, foi solicitada urgência para a proposta. 

“Os Estados estão regulando uma coisa que não cabe a eles regular. Uma lei complementar teria que entrar nesse 

tipo de detalhe, de como fazer, como manter o crédito”, afirma Motta. 
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